
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 44/2024
REGISTRO DE PREÇOS

Município de Novo Hamburgo
Secretaria Municipal de Administração

PREGÃO  ELETRÔNICO  PARA  REGISTRO  DE
PREÇOS  DE  BRINQUEDOS  E  JOGOS  PARA  O
MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO.

O  MUNICÍPIO  DE  NOVO  HAMBURGO,  de  ordem  da  Senhora  Prefeita  Municipal,  através  da
Secretaria  Municipal  de  Administração,  mediante  Pregoeiro,  torna  público,  para  conhecimento  dos
interessados, que fará realizar licitação pública sob a modalidade de Pregão Eletrônico, do tipo Menor
Preço, através do site portaldecompraspublicas.com.br.,  na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº
14.133, de 2021, Decreto Municipal n° 10.652 de 2023, Decreto Municipal n° 10.678 de 2023, e demais
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

CADASTRO DAS PROPOSTAS INICIAIS ATÉ: 26/04/2024 08:59hrs

DATA DA SESSÃO: 26/04/2024

HORÁRIO: 09:00 hrs

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item

MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado

Impugnações e esclarecimentos até as 18:00 do dia 23/04/2024

• O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições
de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de Pregão
Eletrônico (licitações) do Portal de Compras Públicas;

• Os  trabalhos  serão  conduzidos  por  funcionário  do  Município  de  Novo Hamburgo,  denominado
Pregoeiro,  mediante  a  inserção  e  monitoramento  de  dados  gerados  ou  transferidos  para  o
www.portaldecompraspublicas.com.br.

• O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente edital para o
credenciamento  junto  ao  provedor  do  sistema  para  participação  da  licitação,  bem  como
cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da
disputa. 

1. DO OBJETO
1.1.  O  objeto  da  presente  licitação  é PREGÃO  ELETRÔNICO  PARA  REGISTRO  DE  PREÇOS  DE
BRINQUEDOS E JOGOS PARA O MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO, conforme descrito e especificado
no  ANEXO  I  –  Termo  de  Referência (baseado  nas Requisições de  Compras  nºs 572/2024  e
753/2024).

Parágrafo  Único –  Todos  os  equipamentos  e  materiais  utilizados  na  prestação  dos  serviços  deverão
atender às exigências mínimas de qualidade, observados  a legislação vigente e  os padrões  das  normas
baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABNT, NBR, INMETRO etc.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão  participar  desta  Licitação  qualquer  licitante,  regularmente  estabelecido  no  País,  que  seja
especializado no objeto desta licitação e que satisfaça todas as exigências, especificações e normas contidas
neste Edital e seus Anexos e que estiver previamente credenciado no Portal de Compras Públicas.

2.2. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, diretamente
no site do Portal de Compras Públicas, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento.
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2.3. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do licitante,
até o limite de horário previsto no edital.

2.4. As contratações poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico fornecido por pessoa jurídica de
direito privado, devendo o custo de operacionalização e uso do sistema ficar a cargo do licitante.

2.5. Além das vedações estabelecidas  pelo art.  9º,  §1º e §2º da Lei  Federal  Nº 14.133/21,  não será
permitido, conforme previsto no artigo 14 da mesma Lei, a participação:
2.5.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.5.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital  com direito a voto,  responsável  técnico ou subcontratado,
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
2.5.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.5.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
2.5.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;
2.5.6. Pessoa  física  ou  jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à  divulgação  do  edital,  tenha  sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista.

§1 O impedimento de que trata o inciso III do artigo 14 da Lei Federal Nº 14.133/21 será também
aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante. 
§2 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os incisos I e II do artigo 14 da Lei Federal Nº 14.133/21 poderão participar no
apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
§3 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
§4 O disposto no item 2.5. não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que inclua
como  em  cargo  do  contratado  a  elaboração  do  projeto  básico  e  do  projeto  executivo,  nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
§5 Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas  parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica  que  integre  o  rol  de  pessoas  sancionadas  por  essas  entidades  ou  que  seja  declarada
inidônea nos termos desta Lei. 

2.5.7. Para obter o tratamento diferenciado de que trata a Lei Complementar 123/2006, e suas alterações,
as empresas interessadas, declaradas ME ou EPP, deverão necessariamente apresentar, com os documentos
de  habilitação,  a  CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL,  para  fins  de  comprovação  da
condição de ME ou EPP pelo empresário ou pela sociedade, conforme termos da IN DNRC nº. 103/2007, art.
8º.
a) Nos casos de empresas ME e EPP, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, nos
documentos de habilitação, a empresa não será declarada inabilitada, e será assegurado o prazo de 05
(cinco)  dias  úteis  cujo  termo inicial  corresponderá ao momento em que o proponente  for  declarado o
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública. Nestes casos,
ainda que com restrições, a empresa deverá, OBRIGATORIAMENTE, apresentar toda a documentação de
habilitação fiscal, ainda que com prazo de validade vencido.
b) Caso a licitante tenha se declarado ME ou EPP e não comprove tal condição, ou ainda, desatenda às
exigências habilitatórias, será considerada INABILITADA. O Pregoeiro examinará a oferta subsequente, na
ordem  de  classificação,  verificando  a  sua  aceitabilidade  e  procedendo  a  confirmação  das  condições
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habilitatórias da proponente,  e assim sucessivamente,  até a apuração de uma proposta que atenda ao
especificado no Edital,  sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do
certame.
c) A  empresa  optante  pelo  Simples  Nacional  que  venha  a  ser  contratada  estará  sujeita  à  exclusão
obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, em consequência do que
dispõem  o  art.  17,  XII,  o  art.  30,  II  e  o  art.  31,  II,  da  Lei  Complementar  n°123,  de  2006.
A empresa optante pelo Simples Nacional deverá apresentar cópia do ofício, com comprovante de entrega e
recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços, mediante disponibilização de
mão de obra com dedicação exclusiva (situação que gera vedação à opção pelo Simples Nacional, com as
exceções previstas de limpeza, conservação e vigilância), à Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB, no
prazo previsto no art. 30, § 1°, II, da Lei Complementar n° 123, de 2006 (até o último dia útil do mês
subsequente àquele em que ocorrida a vedação).

3. DO EDITAL
3.1.  O  presente  Edital  é  regido  pela Lei  Federal  n°  14.133/2021  e  se  submete  no  disposto  da Lei
Complementar  Nº  123/2006  atualizada  pela  Lei  Complementar  Nº  147/2014,  atendendo  o  direito  de
tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte e
microempreendedores individuais no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios.

4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
4.1. Para Julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO, observado o prazo para fornecimento, as
especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas
neste Edital.

5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES
5.1.  O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

5.2.  O  cadastro  deverá  ser  feito  no  Portal  de  Compras  Públicas,  no  endereço  eletrônico
www.portaldecompraspublicas.com.br.

5.3.  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta
licitação.

5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das  credenciais  de  acesso,  ainda  que  por
terceiros.

5.5.  É de responsabilidade do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE
COMPRAS  PÚBLICAS  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.
5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1.  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico  os  documentos  de
habilitação exigidos no edital. Os documentos de habilitação devem ser encaminhados antes do início da
sessão pública.

6.2.  O cadastro da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha.
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6.3.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação
completa, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º
da LC nº 123/2006.

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios,  diante  da  inobservância  de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

6.6. Não  será  estabelecida,  nesta  etapa  do  certame,  ordem  de  classificação  entre  as  propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6.8. Habilitação:
6.8.1. Habilitação Jurídica:
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
b)  No caso de sociedade empresária ou empresa individual  de responsabilidade limitada – EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus sócios e administradores;
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
d)  No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local  de  sua  sede,  acompanhada  de  prova  da  indicação  dos  seus  administradores  e  sua  respectiva
identificação;
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
f) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva,
além dos documentos  de identificação dos  titulares/sócios  das  empresas  interessadas em participar  do
certame.

6.8.2. Habilitação fiscal, Social e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – Cartão CNPJ;
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil  (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados.
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – CNDT;
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, se houver;
f) Certidão de regularidade relativa aos tributos estaduais junto a Fazenda Estadual, da sede da Licitante.
g)  Certidão de regularidade relativa aos tributos municipais  (tributos mobiliários e imobiliários) junto a
Fazenda Municipal, da sede da Licitante.
h) Alvará de Localização e Funcionamento.

6.8.3. Habilitação Econômico-Financeiro:
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
b)  No caso de certidão positiva de recuperação judicial  ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da
Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar os demais
requisitos de habilitação.

4



6.8.4. Declaração:
a)  Declaração que  atende aos  requisitos  de habilitação,  e responderá pela veracidade das  informações
prestadas, na forma da lei; (Anexo II)
b) Declaração que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, estando ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; (Anexo II)
c) Declaração  que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; (Anexo II)
d) Declaração que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega
das propostas; (Anexo II)
e) Declaração  que  tomou  conhecimento  de  todas  as  informações  e  das  condições  locais  para  o
cumprimento das obrigações objeto da licitação. (Anexo II)
f) Declaração que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  de  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em qualquer  trabalho,  salvo  na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, atendendo ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021
e no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; (Anexo II)
g) Declaração  que  não  foi  declarada  inidônea para  licitar  ou  contratar  com  a  qualquer  Órgão  da
Administração Pública direta ou indireta da União,  dos Estados, do Município de Novo Hamburgo ou de
outros  Municípios  da Federação ou punida  com  suspensão do direito de licitar  e  contratar com o
Município de Novo Hamburgo ou  impedido de licitar e contratar com o Município de Novo Hamburgo;
(Anexo II)
h) Declaração que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de impedimento previstas no artigo 14º, da
Lei Federal nº 14.133/21. (Anexo II)
i) Declaração do porte da empresa. (Anexo III)

6.8.5. Demais condições:
a) Na falta de consignação do prazo de validade dos documentos arrolados nos subitens “6.8.2” e “6.8.3”,
exceto documento exigido na alínea “a” do subitem “6.8.2”, serão considerados válidos pelo prazo de 90
(noventa) dias contados da data de sua emissão.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA
7.1.  O licitante  enviará  sua proposta  mediante  o  preenchimento,  no sistema eletrônico,  dos  seguintes
campos:
7.1.1. Valor unitário de cada item, em moeda corrente nacional;
7.1.2.  Descrição detalhada do objeto,  contendo  as  informações  similares  à  especificação do Termo de
Referência;

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

7.3.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens ou serviços.

7.4.  Os  valores  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
7.4.1. As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da
data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal.

7.5. Não será admitida proposta com quantidade inferior à quantidade prevista neste edital.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.
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8.2.  O Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando,  desde  logo,  aquelas  que  não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não
apresentem  as  especificações  técnicas  exigidas  no  Termo  de  Referência,  conforme  art.  59  da  Lei  nº
14.133/2021. 
8.2.1.  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

8.3. A  classificação  da  proposta  não  impede  o  seu  julgamento  definitivo,  podendo  a  mesma  ser
desclassificada na fase de aceitação fundamentada e registrada no sistema.

8.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

8.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

8.6. Iniciada a etapa competitiva,  os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor do unitário de cada item.

8.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e
as regras estabelecidas no Edital.

8.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

8.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial  de quinze minutos. Após esse prazo,  o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o qual transcorrerá o período de tempo
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção
de lances.

8.12. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.12.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a
ordem crescente de valores.
8.13.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o
reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste
prazo. 

8.14. Em caso de  falha no sistema,  os  lances  em desacordo  com os  subitens  anteriores  deverão ser
desconsiderados pelo Pregoeiro.

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor,  prevalecendo aquele que for  recebido e
registrado primeiro.

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir  por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro
aos  participantes  do  certame,  publicada  no  http://www.portaldecompraspublicas.com.br,  quando  serão
divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.20. Quando  houver  propostas  beneficiadas  com  as  margens  de  preferência  em  relação  ao  produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conforme regulamento.

8.21. A  ordem de apresentação pelos  licitantes  é utilizada como um dos critérios  de  classificação,  de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

9. DA NEGOCIAÇÃO, JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
9.1. Encerrada a etapa de lances, havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
a)  disputa  final,  hipótese  em que  os  licitantes  empatados  poderão  apresentar  nova  proposta  em ato
contínuo à classificação; 
b)  avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento;
d)  desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade  (compliance),  conforme orientações  dos
órgãos de controle.

9.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por: 
a)  empresas  estabelecidas  no  território  do  Estado  ou  do  Distrito  Federal  do  órgão  ou  entidade  da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade
de Município, no território do Estado em que este se localize; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de
2009.

9.3. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer  acima do preço mínimo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
9.3.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
9.3.2. Será desclassificada a proposta que após negociação:
a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
c) apresentar preços acima do valor definido para a contratação;
d)  apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.
9.3.3.  A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  licitantes,  segundo  a  ordem  de  classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado.
9.3.4.  O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO
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10.1. Encerrada a etapa de aceitação da proposta, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14
da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5. do edital.
10.1.1.  Será  realizada  pesquisa  junto  ao  CEIS  (CGU),  junto  ao  CNJ  (condenações  cíveis  por  atos  de
improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br), para aferição de
eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.
10.1.2. O não cumprimento das condições de participação, acarretará a desclassificação da licitante, bem
como  as  sanções  previstas  neste  Edital,  podendo  o  Pregoeiro  convocar  a  empresa  que  apresentou  a
proposta ou o lance subsequente. 

10.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
10.2.1.  É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS
PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública.

10.3. O pregoeiro obedecerá, tendo em vista o enquadramento dos licitantes no tratamento favorecido às
ME/EPPs, o disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06.

10.4.  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,  necessários  à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo estabelecido pelo pregoeiro.

10.5.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante
apresentação dos documentos originais  não-digitais  quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

10.6.  Eventual  inabilitação  do  licitante  será  considerada  para  fins  de  apuração  da  veracidade  das
informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, I, da
Lei nº 14.133/2021.

10.7.  Após  a  vinculação  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a  substituição  ou  a
apresentação de novos documentos, salvo em caso de diligência:
10.7.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
10.7.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data limite estabelecida neste edital
de recebimento das propostas.

10.8. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.9.  Na hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para habilitação,  o  pregoeiro  examinará  a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao presente edital.

10.10. Verificada a conformidade dos documentos apresentados, o licitante será declarado VENCEDOR.

11. DA PROPOSTA READEQUADA
11.1.  O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo  estabelecido pelo pregoeiro,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, em campo próprio do
Sistema, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
11.1.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

11.2. A PROPOSTA COMERCIAL, deverá ser enviada, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a
última assinada pelo representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem
concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo os seguintes elementos:
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a) Descrição completa do serviço ou objeto fornecido;
b) Preço Global, contendo no máximo 04 (quatro) casas decimais, expressos em moeda corrente nacional,
apurados à data de sua apresentação, incluindo além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos,
taxas, tributos, frete e demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas
com o integral fornecimento do objeto da presente licitação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou
previsão inflacionária; 
c)  Razão Social,  CNPJ  –  Cadastro  Nacional  de  Pessoa Jurídica,  Inscrição Estadual,  endereço completo,
número de telefone,  número de agência  e conta bancária,  além da indicação de e-mail  para envio da
Autorização de Fornecimento da Ata;

11.3. Após o encerramento da fase de habilitação e encerrado o prazo de envio da proposta readequada o
pregoeiro anunciará a abertura do prazo para manifestação da intenção de interposição de RECURSO em
campo próprio do sistema.

11.4.  Encerrada  a  fase  de  recurso  e,  inexistindo  a  interposição  deste,  o  objeto  será  ADJUDICADO  e
HOMOLOGADO.

11.5. Os  arquivos  encaminhados  deverão  estar  em  PDF  do  tipo  “pesquisável”  e  assinados  pelo
representante legal da empresa.

11.6. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória Nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e
presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e
cópias autenticadas em papel.

11.7.  A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e veracidade
dos documentos enviados eletronicamente.

12. DOS RECURSOS
12.1. Havendo  intenção de  recurso,  o  Pregoeiro  por  mensagem  lançada  no  sistema,  informará  aos
recorrentes  que  poderão  apresentar  com razões  de  recurso,  no  prazo  de  03  (três)  dias  úteis  após  o
encerramento da sessão pública, e aos demais licitantes que poderão apresentar contrarrazões, em igual
número de dias, os quais começarão a correr do término do prazo, sendo lhes assegurada vista imediata dos
autos.

12.2. Os  recursos e  as  contrarrazões  serão  oferecidos  exclusivamente  por  meio  eletrônico,  na  opção
RECURSO e a apresentação de documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada
exclusivamente por meio eletrônico, observados os prazos estabelecidos no subitem 12.1.

12.3.  A  falta  de  intenção de  recurso  importará  a  decadência  do  direito  de  recurso  e  a  Autoridade
Competente adjudicará  o  objeto  do  certame  ao  vencedor  na  própria  sessão,  propondo  à  autoridade
competente a homologação do procedimento licitatório.

12.4. Na  hipótese  de  interposição de  recurso,  o  Pregoeiro  encaminhará  os  autos  devidamente
fundamentado à autoridade competente.

12.5.  O recurso  contra  decisão  do  Pregoeiro  terá  efeito  suspensivo  e  o  seu  acolhimento  resultará  na
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.6. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e constatada a regularidade
dos atos  praticados,  a  autoridade competente,  no  interesse  público,  adjudicará  o  objeto  do certame à
licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.

12.7.  Caberá  ainda,  pedido  de  reconsideração,  no  prazo  de  3  (três)  dias  úteis,  contado  da  data  de
intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

13. DO REGISTRO DE PREÇOS
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13.1.  Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento e determinará a convocação dos beneficiários para a assinatura da Ata de
Registro de Preços.

13.2. A ata de registro de preços será formalizada, com observância dos artigos 82 a 86 da Lei 14.133/21,
e será subscrita pela autoridade competente.

13.3. Será registrado o menor preço por item.
13.3.1. Será admitido o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem
cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo
com a ordem de classificação.

13.4. A licitante que convocada para assinar a ata deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será excluída,
podendo ser aplicadas as penalidades cabíveis.

13.5.  É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o
mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que
tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital.

14. INEXECUÇÃO, EXTINÇÃO E/OU CANCELAMENTO DA ATA
14.1. A inexecução do objeto ensejará o cancelamento da ata de registro de preços, nos termos da Capítulo
VIII, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes modos:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração exceto no caso de descumprimento decorrente
de sua própria conduta;
b)  Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse da Administração;
c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral,
ou por decisão judicial.

14.2. O descumprimento, por parte da DETENTORA DA ATA, de suas obrigações legais assegura a Prefeitura
de Novo Hamburgo o direito de cancelar a ata de registro de preços a qualquer tempo, independentemente
de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

14.3. O cancelamento unilateral, com fundamento no inciso I do art. 138 e art. 139 da Lei n. 14.133/2021,
sujeitará a DETENTORA DA ATA à multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do
item acerca do qual foi verificado o descumprimento por parte da DETENTORA DA ATA, independentemente
de outras penalidades.

14.4. Na  aplicação  das  penalidades  serão  admitidos  os  recursos  previstos  em  lei,  observando-se  o
contraditório e a ampla defesa.

14.5. No caso de desistência de fornecimento,  ocorrerá o cancelamento da Ata de Registro de Preços,
sujeitando- se a DETENTORA DA ATA às sanções administrativas pertinentes.

14.6. Caracterizada  a  inexecução  e  constatado  o  prejuízo  ao  interesse  público,  a  Prefeitura  de  Novo
Hamburgo poderá aplicar à DETENTORA DA ATA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção
do instrumento contratual e de cancelamento da ata de registro de preços.

14.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
a) descumprir as condições da ata de registro de preços;
b)  não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;
c)  não aceitar reduzir o preço da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou
d) sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021.
d.1) O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos III, IV e VI do caput será
formalizado por despacho fundamentado.
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14.8. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata:
a) por razão de interesse público devidamente comprovado e justificado;
b) a pedido do fornecedor;
c) descumprir as condições da ata de registro de preços;
d)  não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;
e)  não aceitar reduzir o preço da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles  praticados no
mercado; ou,
f) sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021.
f.1) O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos III, IV e VI do caput será formalizado
por despacho fundamentado.

15. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS
15.1.  A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, ou supressão ou acréscimo
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, salvo no caso de prorrogação.

15.2. O pedido, devidamente instruído com provas que evidenciem a necessidade do realinhamento de
preço, deverá ser endereçado ao pregoeiro, com identificação do instrumento a que se refere.

15.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão
nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.

15.4. Na  hipótese  de  a  DETENTORA  DA  ATA  solicitar  alteração  de  preço(s),  terá  que  requerer
justificadamente, apresentando documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de preços
de fabricantes, matérias-primas, transporte, nota fiscal de compras ou documentos similares referentes à
data  da  apresentação da proposta  e à data em que ocorreu  o desequilíbrio econômico-financeiro do
pactuado.

15.5. Somente será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do preço registrado se configurada e
comprovada a hipótese prevista no art.124, II, “d”, da Lei n. 14.133/2021.

15.6. Não será apreciado o pedido de  realinhamento de preços que não vier acompanhado de provas do
desequilíbrio sofrido.

16. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
16.1. A CONTRATADA deverá executar o objeto contratado conforme solicitação da CONTRATANTE, nos
termos prescritos no Termo de Referência, obedecendo-se ainda os seguintes preceitos:
16.1.1. O responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade e quantidade dos serviços,
devendo rejeitar qualquer objeto que esteja em desacordo com o especificado no Termo de Referência.

16.2. Os  serviços  rejeitados,  quando em desacordo  com as especificações  constantes  neste  Termo de
Referência  e na  proposta,  deverão  ser  substituídos/refeitos  no  prazo  de  05  (cinco)  dias,  a  contar  da
notificação da contratada, as suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
17.1. O pagamento será realizado conforme a ordem cronológica de pagamentos do Município, em até 30
(trinta) dias contados após a emissão e protocolo da nota fiscal, com o aceite do fiscal, observadas as
condições de recebimento provisória ou definitiva.

17.2.  A nota fiscal deverá vir acompanhada de relatório dos serviços/produtos prestados/executados e
fornecidos.
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17.3. Na emissão da nota fiscal deverá ser informado o número do empenho e Autorização de Fornecimento
correspondente.

17.4. Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA  enquanto  pendente  de  liquidação,  qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade contratual (multa) ou em razão de inadimplência
referente à execução do objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços
ou à correção monetária.

17.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, a
parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.

17.6. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a entrega do objeto.

17.7. No dever de pagamento pela Administração, será observada a ordem cronológica para cada fonte
diferenciada de recursos.

17.8. A ordem cronológica referida somente poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da
autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao Tribunal
de Contas competente, exclusivamente nas seguintes situações:
I – grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública;
II – pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física,
microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade
do cumprimento do objeto do contrato;
II  –  pagamento  de  serviços  necessários  ao  funcionamento  dos  sistemas  estruturantes,  desde  que
demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;
IV – pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução da
empresa contratada;
V – pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio
público  ou para  manter  o  funcionamento  das  atividades  finalísticas  do  órgão  ou  entidade,  quando
demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento da
missão institucional.

17.9. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas
ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços;

17.10. O solicitante da Ata será o responsável pela certificação das Notas Fiscais, bem como liberará a Nota
Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições pactuadas.

18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
18.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por
igual período,  desde  que  comprovado  o  preço  vantajoso,  observados  o  valor  estimado  e  sua  eventual
atualização nos termos do edital, poderá:
18.1.1. Os valores registrados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, salvo nos casos
previstos no artigo 124, Inciso II, alínea d.
18.1.2. Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a administração opte pela prorrogação da vigência
da ata de registro de preços, o valor registrado poderá ser reajustado, com base no índice INPC.

19. DA FISCALIZAÇÃO
19.1. A  Prefeitura,  fiscalizará  a  execução  dos  serviços,  solicitando  à  CONTRATADA,  sempre  que  achar
conveniente, informações do seu andamento.

19.2. No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de verificar a perfeita
execução do presente ajuste em todos os termos e condições.

19.3. A  ação  ou  omissão  total  ou  parcial  do  órgão  fiscalizador  não  eximirá  a  CONTRATADA  da
responsabilidade de executar o serviço com toda cautela e boa técnica.
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19.4. Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle do cumprimento de cada uma das etapas da ata, em
especial quanto à quantidade e qualidade dos serviços executados, fazendo cumprir a lei e as disposições do
presente edital.

19.5. Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento da ata, a fiscalização tomará as providências
legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas no presente ata e na lei
Federal n.º 14.133/2021 e posteriores alterações.

20. DA GESTÃO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS
20.1.  O modelo  de  gestão  da  ata  observará  o  disposto  na Lei  n°  14.133/2021,  Decreto  Municipal  nº
10.652/2023 e nos atos normativos expedidos pela Secretaria Municipal de Administração.

21. DAS SANÇÕES
21.1. Do impedimento de licitar e contratar:
21.1.1. Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos do artigo 156, III da Lei  n°  14.133/2021, pelo
prazo de até 3 (três) anos, a pessoa física ou jurídica que praticar as seguintes infrações legais previstas no
artigo 155:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) dar causa à inexecução total do contrato; 
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

21.2. Das multas:
21.2.1. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou
21.2.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.
21.2.3. O atraso injustificado na execução do contrato de prestação de serviços, na execução de obra ou na
entrega de materiais, sujeitará a contratada/detentora à multa de mora calculada sobre o valor da obrigação
não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:
a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos; 
b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um por cento) ao dia,
limitado a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à do subitem “a)”. 
c) Após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução total, aplicando-se o cancelamento da Ata.
d) O  material  não  aceito  deverá  ser  substituído  dentro  do  prazo  fixado  pela  administração,  que  não
excederá a 15 (quinze) dias, contados do recebimento da notificação.
Parágrafo único – A não ocorrência de substituição ou regularização dentro do prazo estipulado ensejará a
aplicação da multa prevista no subitem a) do item 21.2.3., considerando-se a mora nesta hipótese, a partir
do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido deste item.
21.2.4. O  pedido  de  prorrogação  de  prazo  final  da  entrega  dos  materiais  somente  será  apreciado  se
efetuado dentro dos prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente.
21.2.5. As multas referidas neste Edital não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei nº
14.133/2021.

21.3. Da Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar:
21.3.1.  Será  considerado  inidôneo  para  licitar  e  contratar,  nos  termos  do  artigo  156,  IV  da  Lei  n°
14.133/2021, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis), a pessoa física ou jurídica que
praticar as infrações legais previstas no artigo 155, incisos VIII ao XII do mesmo diploma legal:
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato; 
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
21.3.2. A sanção estabelecida no item 21.4.1. será precedida de análise jurídica, considerando reincidências
de faltas, sua natureza e gravidade, e observará as regras previstas do § 6º ao § 9º da Lei n° 14.133/2021.
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22. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL
22.1. Os  ESCLARECIMENTOS  e  IMPUGNAÇÕES  deverão  ser  formalizados  por  meio  de  requerimento
endereçado aos pregoeiros, devendo ser protocolado no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data
fixada  para  recebimento  das  propostas,  EXCLUSIVAMENTE  por  FORMA  ELETRÔNICA  no  sistema
www.portaldecompraspublicas.com.br.

22.2. Os  arquivos  encaminhados  deverão  estar  em  PDF  do  tipo  “pesquisável”  e  assinados  pelo
representante legal da empresa.

22.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo
quando se amolda ao art. 55, parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021.
22.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

22.4. As dúvidas a serem esclarecidas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente informal,
no telefone (51) 3594.9946 ou pessoalmente na Prefeitura Municipal de Novo Hamburgo no endereço Rua
Guia Lopes, n° 4201, bairro Canudos/NH, no 8º andar na Diretoria de Compras e Licitações, de segunda a
sexta-feira, das 09:00 horas às 17:00 horas. 

22.5. As  impugnações  e  os  esclarecimentos  serão  respondidos  pelos  pregoeiros e  disponibilizados  aos
interessados no Sistema Portal de Compras, no prazo de 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para
abertura da sessão pública, limitado ao último dia útil anterior a data de abertura do certame.

22.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem
geral,  serão  cadastradas  no  sítio  www.portaldecompraspublicas.com.br,  sendo  de  responsabilidade  dos
licitantes, seu acompanhamento.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1. O  proponente  é  responsável  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  prestadas  e  dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou
a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver
apresentado ou, caso tenha sido o vencedor, o cancelamento da ata ou do pedido de compra sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

23.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília – DF.

23.4. É facultado ao Pregoeiro ou a autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

23.5. Os proponentes intimados a prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

23.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente,
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

23.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

23.8. As  decisões  referentes  a  este  processo licitatório  poderão ser  comunicadas  aos  proponentes  por
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou ainda, mediante publicação.

23.9. Os casos omissos neste Edital, serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente.
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23.10. A presente licitação será homologada, anulada ou revogada pela autoridade competente nos termos
do Decreto Municipal nº 10.652 de 13 de março de 2023.

23.11. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital.

23.12. Os  licitantes  assumem todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  propostas  e  a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

23.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

23.14. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato,  observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

23.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital  e  de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.16. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.

23.17. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da
Comarca de Novo Hamburgo.

23.18. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da
licitação.

23.19. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em
contrário.

23.20. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO; 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 
ANEXO IV – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

DIRETORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO
Secretaria de Administração.

Novo Hamburgo, 03 de abril de 2024.

_________________________________
GUILHERME ALBERTO WEILER GOMES

Coordenador Jurídico DCL
OAB/RS 129.972

_________________________________
CASSIANO VARGAS

Diretor de Compras e Licitações

_________________________________
FAUSTON GUSTAVO SARAIVA

Secretário Municipal de Administração
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
1. Objeto:

1.1. Registro de Preços de Brinquedos Terapêuticos e jogos.

1.2. Registro de Preços de materiais esportivos para o Projeto Rede em Movimento da SMED, que atende
estudantes no contraturno escolar com atividades recreativas e iniciação esportiva.

2. Descrição dos produtos – Requisição de Compras nºs 572/2024 e 753/2024:

Item Cód Qtd Unid Descrição
1 98205 22 UN Jogo - Quebra cabeça das profissões - com ilustrações de pessoas, 

seus instrumentos de trabalho e o nome da profissão, dividido em 
3 partes: cabeça, tronco e pernas. Conjunto com 
aproximadamente 10 profissões. Em madeira, acondicionado em 
caixa de papelão.

2 81679 10 UN BRINQUEDO - Bola de futebol 21 cm, em vinil. Não oficial 
confeccionada em PVC (atóxico), cores diversas com pintura 
simulando os gomos em preto. Observação: as bolas deverão ser 
entregues vazias.

3 81683 7 UN BRINQUEDO - BOLA COM GUIZO - BORRACHA - CIRCUNFERêNCIA 
DE 38 CM E PESO 150 GRAMAS COM GUIZO. OBSERVAçãO: AS 
BOLAS DEVERãO SER ENTREGUES VAZIAS.

4 81696 6 UN BRINQUEDO - BOLA DE BASQUETE - VINIL - BOLA DE BASQUETE, 
NãO OFICIAL, CONFECCIONADA EM PVC - (ATóXICO), 
PLASTIFICANTE (ATóXICO), CARBONATO DE CáLCIO (ATóXICO), 
PROCESSO DE FABRICAçãO - ROTOMOLDAGEM; COR LARANJA 
COM PINTURA TíPICA DE BOLA DE BASQUETE SIMULANDO GOMOS
COM PIGMENTO PRETO ATóXICO; DIâMETRO : 22,80 CM ( 9 POL.),
E CIRCUNFERêNCIA DE 72 CM PESO MéDIO: 300 A 310 GRAMAS. 
OBSERVAçãO: AS BOLAS DEVERãO SER ENTREGUES VAZIAS.

5 81682 16 UN BRINQUEDO - Boneca negra em vinil com membros articulados. 
Cabeça com olhos móveis que abrem e fecham, cabelo 
encaracolado implantado, em nylon, corpo com genitália feminina. 
Acompanha vestido confeccionado em algodão com possibilidade 
de por e tirar, além de 1 par de meias e 1 par de sapato. 
Dimensão aproximada: 30 cm. Embalagem: caixa de papelão.

6 81668 5 UN BRINQUEDO - Boneco menino negro - vinil, com membros 
articulados; cabeça com olhos móveis que abrem e fecham, cabelo 
encaracolado implantado, em nylon; corpo com genitália 
masculina. Acompanha macacão em algodão costurado com 
possibilidade de por e tirar do boneco, além de 1 par de meias e 1 
par de tênis em lona e vinil. Dimensão aproximada: 30 cm.

7 19603 10 CNJ BRINQUEDO - FAMÍLIA PEDAGÓGICA BRANCA - BONECOS DE 
PANO, SEXUADOS, REPRESENTANDO UMA FAMíLIA COM NOVE 
BONECOS: PAI, MãE, CASAL DE IDOSOS, CASAL DE JOVENS E 
BEBê, UM ADOLESCENTE.

8 28909 5 UN JOGO - MEMÓRIA ESPORTES - em madeira. 24 peças.
9 54570 10 UN BRINQUEDO - JOGO DE TACO / TACOBOL - COMPOSTO DE DOIS 

TACOS CRUS DE EVA, DUAS CASAS E UMA BOLA. ACOMPANHA 
SACOLA PARA ACONDICIONAMENTO DO JOGO.

10 12355 15 UN BRINQUEDO - PEGA VARETAS
11 25916 10 PAR BRINQUEDO - PERNAS DE PAU EM MADEIRA RESISTENTE, COM 

160CM DE ALTURA. ALTURA DA SAPATA 33 CM.
12 85893 5 UN JOGO - WAR
13 85890 5 UN JOGO - MONOPOLY - CARTAS
14 58045 26 CX JOGO - UNO. Baralho com 114 unidades de cartas no formato 56 

mm x 87 mm
15 98042 6 UN Cama elástica estilo pula-pula, de 1,40 metros de diâmetro.
16 66082 11 UN JOGO DE DOMINO - CONJUNTO DE DOMINó EM MADEIRA / 

PINGOS COLORIDOS.
17 96027 6 CNJ Brinquedoteca composta por 21 itens:

01 - Teatro da hora
01 - Mesa com 4 cadeiras
01 - Pequeno engenheiro
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01 - Cantinho da leitura
01 - Tapete numerais com bordas
01 - Prateleira colorida
01 - Mapa
01 - Fantoche avulso
01 - Tangram
01 - Memória
01 - Dominó
01 - Quebra-cabeça
01 - Dado pequeno
01 - Loto leitura
01 - Numerais e quantidades 01 - Fazendo cálculos
01 - Jogo de xadrez e dama
01 - Alfabeto móvel
01 - Jogo de trilha
01 - Ábaco aberto e
01 - Rola rola mini.

18 94501 17 KIT Brinquedo - Kit panelinhas de madeira. 2 panelas com tampa, 
frigideira, espátula, escumadeira, concha, cooktop. Medidas 
aproximadas: Panela maior: 13x13x6cm; Frigideira: 19x12x4cm; 
Espátula, escumadeira e concha: 13cm comprimento; Material: 
madeira.

19 13546 10 UN Corda de Pular; corda em sisal com cabo em madeira.
Tamanho: 2 metros

20 8288 10 UN Rede de Vôlei, medindo: 9,50 x 1,00m, confeccionada com fio de 
nylon de 2mm, com acabamento na parte superior e lateral, malha
10 x 10

21 98004 10 UN JOGO - Quem é Você?
22 98040 5 UN Lousa mágica, corpo de plástico; caneta inclusa
23 12323 25 UN JOGO - IMAGEM EM AÇÃO
24 12329 5 UN JOGO DA VIDA
25 12353 20 UN JOGO - CARA A CARA
26 12354 15 UN JOGO - DAMAS E TRILHAS 2 X 1, TABULEIRO MEDINDO: 31 X 31 X

4 CM.
27 14180 5 UN JOGO - RESTA UM - dimensões aprox. 15 X 15 X 3,5 cm e 33 

pinos.
28 16332 6 UN Brinquedo - Fogão para casinha de bonecas, em madeira, tam 

aprox.:0,38 x 0,48 x 0,26m.
29 16333 13 UN BRINQUEDO - Pia para casinha de bonecas, em madeira, tam: 0,60

x 0,46 x 0,26 m.
30 39022 16 UN Bola de vôlei em PVC, tamanho oficial (65 a 67 cm)
31 66081 5 UN Jogo de baralho convencional com 54 cartas. Material cartão 

couché laminado
32 66089 5 UN JOGO BATALHA NAVAL - CONJUNTO DE TABULEIROS E PEÇAS
33 70428 20 CNJ BRINQUEDO - Bicho com filhotes - em tecido antialérgico, 

aprovado pelo INMETRO. Idade recomendada: a partir dos 06 
meses. O filhote poderá ser guardado dentro da barriga da mãe. 
Medidas aprox. 30 cm mãe e 10 cm filhote.

34 70429 10 CNJ BRINQUEDO - Telefone em plástico; Idade recomendada 3 a 4 
anos; Personagem: primeira infância, gênero unissex; Dimensões 
aprox. 16 x 17 x 9cm. Peso aprox. 160 gr.

35 81657 5 CNJ BRINQUEDO - Fantoche folclore conjunto de personagens de 
contos populares tradicionais composto por 5 personagens: a 
sereia, o saci-pererê, o curupira, boto rosa e mula-sem-cabeça 
com aproximadamente 30 cm. confeccionados em tecido 100% 
acrílico e antialérgico e espuma flexível. olhos com sistema de 
segurança, dotados de trava interna na cabeça do fantoche e boca 
articulada; cada um dos fantoches deve possuir acessórios 
característicos do folclore do personagem representado. 
embalagem: sacola de plástico pvc laminado transparente (cristal).
Complemento: 3

36 81659 16 UN BRINQUEDO - CONJUNTO DE QUEBRA-CABEÇA PROGRESSIVO - 
PAPELÃO - DESCRIçãO: 3 QUEBRA-CABEçAS PRODUZIDOS EM 
PAPELãO CINZA LAMINADO COM ESPESSURA MíNIMA DE 1,4 MM +
PAPEL COUCHE 115GR IMPRESSO 4 CORES COM VERNIZ ATóXICO 
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+ FORRO EM PAPEL ALTA ALVURA 90 GR IMPRESSO EM 1 COR 
COM 3 VERSOS DIFERENCIADOS (UM PARA CADA IMAGEM). SãO 3
IMAGENS DIFERENTES COM O TEMA FAZENDA COM 
QUANTIDADES PROGRESSIVAS DE PEçAS: 4, 6 E 9 PEçAS. 
DIMENSõES APROXIMADAS DAS IMAGENS: 20 X 20 CM. 
EMBALAGEM: TIPO TAMPA E FUNDO MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 21 X 21 X 3 CM PRODUZIDA EM PAPELãO 
CINZA LAMINADO COM ESPESSURA MíNIMA DE 1.0 MM + PAPEL 
COUCHE 105 GR IMPRESSO EM 4 CORES COM VERNIZ ATóXICO.

37 81666 13 UN BRINQUEDO - boneca bebê branca com cabeça e membros, 
produzidos em vinil, atóxico e lavável e corpo em algodão e 
enchimento de manta acrílica. Deverá acompanhar macacão em 
algodão antialérgico, com possibilidade de por e tirar da boneca, e 
fita para cabeça em plush. A boneca deverá vir acompanhada por: 
mamadeira, chupeta e penico, todos em plástico atóxico. 
Dimensões: boneca de aproximadamente 50 cm; embalagem: 
caixa de papelão ou sacola de plástico pvc;

38 81669 17 UN BRINQUEDO - PASSA PEÇA - MDF: CAIXA DE MADEIRA E TAMPA 
DESLIZANTE EM MDF COM RECORTE DE FORMAS NA TAMPA PARA 
BRINCAR DE PASSAR BLOCO. MEDIDAS DA CAIXA: 180 X 90 X 79 
MM. ABERTURA NA PARTE FRONTAL PARA PEGAR OS BLOCOS E 
CONTINUAR A BRINCADEIRA. 4 FORMAS DIFERENTES: 
TRIâNGULO, CRUZ, CILINDRO E MEIA LUA. MATERIAL COLORIDO, 
MíNIMO 4 CORES. EMBALADO EM SACO PLáSTICO TIPO SHRINK 
RESISTENTE.

39 81671 12 UN BRINQUEDO - bola de borracha com circunferência de 38 cm e 
peso 150 gramas. Observação: as bolas deverão ser entregues 
vazias.

40 81673 8 UN BRINQUEDO - fantoche família negra. Conjunto de 6 fantoches 
com aproximadamente 30 cm altura (mamãe, papai, menino, 
menina, vovó, vovô), confeccionados em tecido 100% acrílico e 
antialérgico e espuma flexível; cabelos de lã 100% acrílica e 
antialérgica e bem costurados na cabeça. Acabamento: fantoches 
com corpo na cor marrom, com vestimentas, cabelos, acessórios e 
demais características representativas de cada membro da família. 
Olhos com sistema de segurança, dotados de trava interna na 
cabeça do fantoche e boca articulada na cor vermelha; 
embalagem: sacola de plástico pvc laminado transparente (cristal).

41 81676 15 UN BRINQUEDO - GELADEIRA EM MDF - GELADEIRA CONFECCIONADA
EM MDF ESPESSURA DE 15MM LAMINADO, COM DUAS PORTAS 
(FREEZER E GELADEIRA) E MECANISMO DE ABRIR E FECHAR NAS 
DUAS PORTAS COM SISTEMA DE SEGURANçA. CONTENDO DUAS 
PRATELEIRAS INTERNAS EM MDF E UMA GAVETA EM MDF PARA 
VERDURAS, ALéM DE UM PORTA-OVOS PARA UMA DúZIA. DEVERá 
SER ENTREGUE DESMONTADO, COM TODOS OS SEUS 
ACESSóRIOS, ACOMPANHADA DE MANUAL DE INSTRUçõES DE 
MONTAGEM COM ILUSTRAçõES. DIMENSõES APROXIMADAS: A 
100 CM X L 40CM X P 40CM EMBALAGEM: CAIXA DE PAPELãO. 
OBS: NãO SERãO ACEITOS GRAMPOS PARA COLAGEM DO 
MATERIAL.

42 81684 7 UN BRINQUEDO -  Fantoche animais domésticos  - descrição: conjunto
de 6 fantoches de animais domésticos, com aproximadamente 25 
cm de altura confeccionados em feltro e costurados nas laterais, 
com corpo em diferentes cores e detalhes similares aos animais. 
Olhos com sistema de segurança, dotados de trava interna na 
cabeça do fantoche; embalagem: sacola de plástico pvc laminado 
transparente (cristal).

43 81685 21 CNJ BRINQUEDO - DOMINÓ COM TEXTURA - MDF - DOMINó 
CONFECCIONADO EM MDF COM 28 PEçAS RETANGULARES, CADA 
RETâNGULO POSSUI NAS DUAS PONTAS UM PEQUENO CíRCULO 
DE COR E TEXTURA DIFERENTE. DIMENSõES DAS PEçAS: 7CM X 
3,5CM

44 81689 15 CNJ BRINQUEDO - CONJUNTO DE ENCAIXES MAMÃE E FILHOTES EM 
PAPELÃO - 3 PLACAS, PRODUZIDOS EM PAPELãO CINZA 
LAMINADO COM ESPESSURA MíNIMA DE 1,8 MM, PAPEL COUCHE 
115 GR IMPRESSO 4 CORES COM VERNIZ ATóXICO, FORRO EM 
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PAPEL ALTA ALVURA 90 GR IMPRESSO EM 1 COR, COM 3 VERSOS 
DIFERENCIADOS (UM PARA CADA IMAGEM); EM CADA  IMAGEM 
DEVE EXISTIR UMA FAMíLIA DE ANIMAL, COM 2 OU 3 FILHOTES 
QUE SãO RECORTADOS EM PEçAS GRANDES, COM FACAS 
EXCLUSIVAS, QUE PODEM SER ENCAIXADAS NA CENA.DIMENSõES
APROXIMADAS DAS IMAGENS: 20 X 20 CM EMBALAGEM: TIPO 
TAMPA E FUNDO MEDINDO APROXIMADAMENTE 21 X 21 X 3 CM 
PRODUZIDA EM PAPELãO CINZA LAMINADO COM ESPESSURA 
MíNIMA DE 1.0 MM E PAPEL COUCHE 105 GR IMPRESSO EM 4 
CORES COM VERNIZ ATóXICO.

45 81693 5 CNJ Brinquedo - Conjunto de blocos lógicos - MDF. Pintados em 3 cores
diferentes, composto por 48 peças, sem rebarbas. Medidas aprox. 
74X74X18 MM (quadrado maior), divididas igualmente em 4 
formas geométricas: triângulo, quadrado, circúlo e retângulo). 
Com folheto de instruções detalhadas de uso. Embalagem: estojo 
em mdf.

46 81694 5 CX BRINQUEDO - CAIXA BRINQUEDOTECA - caixa organizadora com 
estrutura em mdf com espessura de 9 mm pintada com tinta 
atóxica; laterais menores com 54 cm x 40,5 cm devem conter uma
furação para encaixe das mãos. A base deve possuir 4 rodízios em 
plástico injetado- para que a caixa possa ser transportada 
facilmente. Deverá ser entregue desmontado, com todos os seus 
acessórios, acompanhada de manual de instruções de montagem 
com ilustrações. Dimensões aproximadas: a 54cm x l 63cm x p 
40,5cm. Embalagem: caixa de papelão.

47 91523 5 UN Jogo de xadrez com tabuleiro: Peças em plástico com tamanho 
oficial, confeccionadas em poliestireno de alto impacto, maciças, 
laváveis, altura do rei 9 cm (Oficial). Cores: preto e marfim. 
Tabuleiro em napa medindo 43x43cm nas cores verde e branco, 
com números e letras nas bordas.

48 93857 21 CNJ Brinquedo: Kit marceneiro - caixa com ferramentas, martelo, 
cerrote, chave de fenda, chave de boca, em madeira pinus, sem 
pintura.

49 94481 11 CNJ Brinquedo - Blocos sensoriais translúcidos. Borda em madeira, 
centro colorido transparente em acrílico e cantos suavizados. Com 
três formas: quadrado, retângulo e triângulo. Em quatro cores: 
amarelo, azul, verde e vermelho.

50 94484 5 CNJ Brinquedo - Boneca negra em tecido e vinil. Com cabelo afro e 
vestido de tecido. Dimensões aproximadas 50x40x13. Acompanha 
um bebê de menor tamanho e uma mamadeira plástica.

51 94485 20 UN Brinquedo - Boneco de tecido e vinil. Dimensões aproximadas: 
38x28x20, em tom de pele clara, roupa de tecido, meias e boné, 
acompanhado de mamadeira.

52 94486 5 UN Brinquedo - Boneca negra de pano. Tamanho aproximado: 27 a 
35cm, vestida e com cabelos tipo afro. Costuradas com a 
segurança necessária ao manuseio de crianças.

53 94487 15 UN Brinquedo - Boneca de pano. Medida aproximada: 35cm; Peso 
aproximado: 380g; Vestido de pano, antialérgica, confeccionada 
com fibra siliconada, lavável à mão.

54 91189 7 UN Jogo - Alfabeto confeccionado em M.D.F. composto por 150 peças 
medindo aprox. 4x4cm com letras e silabas.

55 94494 9 KIT Brinquedo - Kit de frutas. Kit de frutas com velcro que possibilitam 
a simulação do corte. Com 7 peças: 1 banana, 1 laranja, 1 goiaba, 
1 mamão papaia, 1 fatia de melancia, 1 faca e 1 tábua de corte. 
Dimensões aproximadas da embalagem: 19x6x23cm. Material: 
madeira.

56 94489 7 UN Brinquedo - Caminhão caçamba. Material: madeira; Dimensões 
aproximadas: 53x23x26cm

57 96246 25 UN Brinquedo - Carrinho em plástico resistente dimensões aprox. 19x 
15x 29cm (modelos e cores diversas)

58 96255 11 UN Carrinho de mão de madeira, com roda. Dimensões aprox.: 
80x23cm.

59 96257 13 UN Brinquedo - Carrinho de boneca em madeira, com rodas e alça 
para empurrar. Medidas aprox.: Altura: 50 cm; Largura: 20 cm; 
Comprimento: 40 cm.
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60 96272 6 UN Brinquedo - Cabana com estrutura em madeira, cobertura de 
tecido. Dimensões aprox. montada: altura: 105 cm; largura: 
100cm; comprimento:110 cm

61 96276 5 UN Quebra cabeça em madeira. Personagens: trem, trator, cavalo, 
helicóptero, navio e boi. Idade recomendada: 3 anos.

62 96280 5 CX Jogo de memória animais em MDF com aprox. 40 peças. 
Acondicionados em caixa de madeira, medindo aprox. 22x12x4 cm.

63 96283 3 KIT Blocos de montar tipo encaixe com 150 peças; com formato 
semelhante a estrela/ flor, coloridas e medindo aproximadamente 
12cm de diâmetro cada peça.

64 96289 16 UN Alfabeto móvel - letras do alfabeto, recortado em madeira. No 
mínimo 40 peças. Cada letra mede aprox. 5 cm.

65 96615 5 KIT Brinquedo - "Sacola" Alfanumérica - conjunto com 1000 letras e 
números coloridos, aproximadamente 3cm. Material: plástico rígido
colorido. Acondicionados em embalagem plástica tipo sacola com 
ziper.

66 96623 12 KIT Sólidos Geométricos - Confeccionado em madeira com 11 formas 
geométricas (tetraedro de 3 x 3 cm, pirâmide de base quadrada de
3,5 x 3,5 x 8 cm, pirâmide de base retangular de 3,5 x 2 x 8 cm, 
pirâmide de base triangular de 3,5 x 8 cm, cone, esfera de 4 cm de
diâmetro, cubo de 3,5 x 3,5 cm, cilindro de 3,5 x 8 cm, 
paralelepípedo de 3,5 x 8 x 3,5 cm, prisma de base pentagonal de 
3,5 x 3,5 x 8 cm e prisma de base hexagonal de 3,5 x 4 x 8 cm.) 
pintadas com tinta azul atóxica. Embalagem: Caixa de madeira 
com tampa serigrafada medindo 18 x 18 x 6 cm.

67 97396 5 KIT Mesa de Ping pong oficial  com dimensões mínimas 2,74m X 1.52m
X 0,76 m, com  tampo em aglomerado 15mm, pés em madeira. 
Com rede ( poliamida ), dois suportes em metal, duas raquetes e  
três bolas.

68 97397 5 UN Mesa de aero hockey com estrutura em MDP com acabamento em 
primer, tampo revestido com laminado plástico de alta resistência, 
pés desmontáveis revestidos em PVC resistentes à umidade e com 
sapata de polipropileno (PP), possui 01 moto ventilador que 
proporciona perfeita flutuação do disco. Voltagem: 110/ 220 V. 
Acompanha: rebatedores e discos. DIMENSÕES APROXIMADAS: 
2,10 x 1,05 x 0,85 m

69 97401 13 KIT Jogo Bingo: 90 bolas numeradas de plástico em tamanho pequeno,
um globo de plástico com placa de plástico onde as bolas se 
encaixam e 24 ou mais cartelas.

70 97403 11 KIT Jogo Banco Imobiliário: 1 Tabuleiro, 28 cartões títulos de 
propriedade, 32 cartões sorte ou revés, 80 casas plásticas, 02 
dados, 06 peões plásticos, 380 notas, 1 manual de instruções

71 97406 10 UN Brinquedo - Microfone Infantil de plástico com sensores luminosos. 
Amplia o som e grava a voz. Distorce a voz e promove diversão 
com sons e músicas. Medidas aprox: (C x L x A) 3,5 x 10 x 2,5 cm.
Funciona com 02 pilhas.

72 97407 12 UN Brinquedo - Relógio pedagógico de madeira com ponteiros móveis 
e espaçamentos para que se preencha as lacunas das horas, bem 
como de suas equivalências. Os espaçamentos possuem ligações 
magnéticas, e as peças montáveis são fixadas nos espaços como 
imãs, com 12 formas geométricas de encaixe

73 97765 5 UN Bandinha musical com, no mínimo, 9 Instrumentos: Bag com 1 
Pandeiro de 8"" Com Pele, 1 Bloco Sonoro de Madeira com 
Baqueta, 1 Campanela 4 Guizos de Mão, 1 Campanela 21 Guizos 
de Cabo, 1 Par de Guizo Pulseiras, 1 Clave Sonora Infantil Madeira,
1 Castanhola de Cabo, 1 Par de Maraca de Cabos e 1 Triângulo 
15cm com Baquetas"

74 97767 5 UN Brinquedo - blocos de encaixe/ Tetris com 25 Peças em diferente 
formato, confeccionado em madeira, com a sua base medindo 
aproximadamente 32x21x6cm e 10 pinos, também em madeira, 
onde as peças são encaixadas.

75 97789 6 UN Jogo de tabuleiro 4 em 1 ( Dama, xadrez, Ludo e Trilha)
-Acompanha kit de peças em plástico e regras dos jogos;
Tamanho aproximado do tabuleiro 27x27 cm;
Tamanho aproximado do rei: 5,6 cm;
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estojo com tampa de deslizar
Embalagem: estojo em MDF

76 98046 19 UN Brinquedo - Jogo de bingo contendo 1 roleta com 75 bolinhas 
numeradas, 150 fichas, 18 cartelas.

77 98159 14 CNJ CAIXINHA - Dominó de rimas. Autor: Ana Cristina Ferreira e 
Cristina Baltazar Figueira

78 98943 16 UN BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO MATRIZADA EM PUBOLA DE 
FUTEBOL DE CAMPO , 64 À 66CM DE DIÂMETRO, PESO: 360 À 
390G., MIOLO REMOVÍVEL, MATRIZADA,PU.

79 97416 8 KIT Kit Beach tennis: composto por: 
2 Raquetes Beach Tennis 100% carbono, comprimento 50 cm, 
peso aproximado 350 gramas, espessura de 25 mm, 28 furos.
1 Bola De Beach Tennis (peso 38-40 gramas, diâmetro 63-65 mm, 
confeccionada em borracha e feltro nas cores laranja e amarelo.
1 bolsa para transporte."

80 98207 5 UN Mesa de Pebolim/ Flaflu/ Totó. Características: Varões passantes; 
Bonecos em polipropileno (pp - Plástico); Em madeira/ mdf, 
Contador de Pontos; Sistema coletor de bolas em bandeja 
embutida; Medidas Aproximadas da mesa montada: 1,40 x 0,80 x 
0,90 m. (c x L x a).

81 23375 5 UN Material Dourado (base 10) composto por 611 peças de madeira, 
sendo 01 cubo medindo 100mm x 100mm x 100mm, 10 placas 
medindo 100mm x 100mm x 10mm, 100 palitos medindo 100mm 
x 10mm x 10mm e 500 cubos medindo 10mm x 10mm x 10mm, 
confeccionados em madeira oriunda de florestas renováveis (pinus 
hylliots), acondicionados em caixa de madeira (240mm x 240mm x
120mm). Acompanha material explicativo sobre utilização.

82 96838 5 UN Baralho de Treinamento de Pais: Aprendendo a Resolver 
Dificuldades com as Crianças. Autores: Rodrigo Giacobo Serra 
eMarcelo Goldstein Spritzer

83 97965 5 UN GINÁSTICA DE MEMÓRIA. Autor: Lidiane Leite.
84 108147 20 UN Bola de vôlei

peso: 260-280g circunferência: 65-67cm gomos:18 composição: 
PU\PVC soft touch tecnologia: X-fusion extra: dupla colagem 
camada interna: softcel forro: multiaxial termo vulcanizado 
câmara: airbility XD balanceamento extra miolo: sistech 
substituível e lubrificado origem: nacional.

85 108151 20 UN Bola de Handebol:  Bola infantil H100 soft t1
Composição espuma foamed polyrethane, shell 10%, poliéster 
70%, poliuretano 20%, borracha sintética , air chamber 100%, 
borracha natural(NR) , latex. aderência: bola em espuma, 
excelente qualidade de preensão e de suavidade resistência ao 
impacto: testada em laboratório e em clubes, e escolas de 
handebol,. tamanho H1 50 -52 cm, o peso 330g

86 108150 24 UN Petecas de badmintom
Peso 6g dimensões 6,5 x 8,5 penas de ganso fixadas numa base 
esférica de cortiça natural

87 97094 20 UN Bola de Iniciação nº 10 - Borracha, circunferência aproximada 48 - 
50cm, peso aproximado 180 - 200g, Câmara Airbility Miolo Slip 
System Removível e Lubrificado

88 108149 20 UN Bola de futsal iniciação sub 9
gomos: 8 diâmetro: 50-53 cm peso: 250- 28- g câmara: câmara 
airbility construção: termotec material: PU miolo: slip system 
removível e lubrificado.

3. Motivação:

3.1. Os materiais terapêuticos, entre eles os brinquedos, ampliam e qualificam os atendimentos realizados
aos pacientes da saúde mental. Esses recursos dinamizam o atendimento, principalmente com os usuários
mais resistentes e reservados, permitindo trazer à tona importantes informações durante os atendimentos.
São  utilizados  nas  seguintes  situações:  Dificuldade  de  expressão  do  paciente;  Formação  de  vínculo;
Treinamento  de  habilidades  específicas  (mindfulness  e  habilidades  sociais);  Desenvolvimento  cognitivo;
Psicoeducação; Promoção de autoconhecimento; Trabalho da comunicação; Reconhecimento de sentimentos
e pensamentos; Manejo da fissura.  Os profissionais poderão utilizar  tanto nos atendimentos individuais
quanto  em grupos.  Para  o PIM,  os  materiais  solicitados são para  atender  a  metodologia  aplicada pelo
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Programa  Primeira  Infância  Melhor  durante  as  visitas  domiciliares  e  demais  ações.  As  ações  são
desenvolvidas com as famílias e as crianças entre 0 e 6 anos atendidas pelo programa, que consiste em
visitas domiciliares e ações em grupo, assim como em eventos de datas comemorativas como Natal, Dias
das Crianças, Dia da Família, Páscoa e etc. O trabalho é desenvolvido continuamente atendendo 160 famílias
do município e conta com 10 estagiários/visitadores, já para o PSE o material é utilizado para trabalhar as
temáticas debatidas e promover a interação entre indivíduos.

3.2.  Aquisição  de  materiais  esportivos  para  qualificar  e  suprir  as  necessidades  do  Projeto  Rede  em
Movimento da Secretaria Municipal de Educação.

4. Catálogo:

4.1. Para os itens 01 ao 83: A vencedora deverá anexar o catálogo do material, após a licitação, para
avaliação da Secretaria responsável.

4.2. Para os itens 84 ao 88: A vencedora deverá anexar o catálogo e apresentar amostra do material em
até 05 (cinco) dias úteis, após a licitação na Rua Karl William Schinke, n° 615, bairro Rondônia/NH, para
avaliação da Secretaria responsável.

5. Prazo, Local e Condições de Entrega:

5.1. Para os itens 01 ao 83:
a) Prazo de entrega: Em até 10 (dez) dias úteis após comunicação do empenho.
b) Local de entrega:  A entrega deve ser feita no Almoxarifado Saúde de Novo Hamburgo, sito à Rua
General Osório, n° 868, fundos – Hamburgo Velho.
c) Responsável(is) pelo recebimento: Sayonara de Matos (Saúde Mental) e Natália Gusso (PIM e PSE).

5.2. Para os itens 84 ao 88:
a) Prazo de entrega: Em até 10 (dez) dias úteis após comunicação do empenho.
b) Local de entrega: Rua Karl William Schinke, n° 615, Bairro Rondônia. Telefone (51) 35877275.
c) Responsável(is) pelo recebimento: Angelito Azambuja dos Santos.

6. Condições de Garantia:

6.1. Garantia de troca do produto que estiver fora da especificação, com defeito de fabricação ou danos no
transporte no prazo de 48 horas, após a entrega.

6.2. Para os itens 84 ao 88: Garantia mínima de 12 meses. Observadas as condições normais de uso.

7. Condições e Prazos de Pagamento:

O prazo para pagamento ao contratado de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30
(trinta) dias, contados a partir do atesto da Nota Fiscal.

7.1. Notas Fiscais:
A nota fiscal deverá descrever as seguintes informações:
a) Valor unitário e valor total do material;
b) Número da nota de empenho e do processo de compra;
c) Dados bancários para depósito;
d) Marca e modelo do produto;
e) Prazo de pagamento.

8. Critério de Avaliação das Propostas:

O julgamento das propostas será feito pelo menor preço apresentado: por item.

9. Tributos/ Encargos/ Fretes:

Os custos com tributos, encargos financeiros, frete, entre outros, deverão estar inclusos no preço proposto.
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ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO

______________________________________________,  inscrita  no  CNPJ  n.  º  ___________,  por
intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a). ______________________________, portador (a) da
Carteira de Identidade n. º ________________ e do CPF n. º ______________, DECLARA, para todos os
fins e efeitos da Lei Federal nº 14.133/2021, sob as penalidades cabíveis, responsabilizando-se pelo inteiro
teor desta declaração, que:

a) atende aos requisitos de HABILITAÇÃO, e responderá pela veracidade das informações prestadas, na
forma da lei;

b) até  a  presente  data  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  HABILITAÇÃO,  estando  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

c) cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para  reabilitado  da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das
propostas;

e) tomou  conhecimento  de  todas  as  informações  e  das  condições  locais  para  o  cumprimento  das
obrigações objeto da licitação;

f) não utiliza mão de obra direta  ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, atendendo ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 7º,
inciso XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;

g) Não foi  declarada inidônea para licitar ou contratar com a qualquer Órgão da Administração Pública
direta  ou indireta da União,  dos Estados,  do Município de Novo Hamburgo ou de outros Municípios da
Federação  ou  punida  com  suspensão  do  direito  de  licitar  e  contratar com  o  Município  de  Novo
Hamburgo ou impedido de licitar e contratar com o Município de Novo Hamburgo;

h) Não se enquadra em nenhuma das hipóteses de impedimento previstas no artigo 14º, da Lei Federal nº
14.133/21.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Novo Hamburgo, em ______ de __________________ de ________.

 ________________________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA

______________________________________________,  inscrita  no  CNPJ  n.  º  ___________,  por

intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a). ______________________________, portador (a) da

Carteira de Identidade n. º ________________ e do CPF n. º ______________, DECLARA, para todos os

fins e efeitos da Lei Federal nº 14.133/2021, sob as penalidades cabíveis, responsabilizando-se pelo inteiro

teor desta declara,  para todos os fins legais, em especial em atendimento ao art.  4º da Lei Federal nº

14.133/2021, que cumpre os requisitos legais para o enquadramento como Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte, estando apta a usufruir o tratamento favorecido assegurado em lei. 

Declara ainda que está excluída das vedações constantes do art. 3º, § 4, da Lei Complementar nº 123/2006,

e  que  se  compromete  a  promover  a  regularização  de  eventuais  defeitos  ou  restrições  existentes  na

documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 

Declara, por fim, que está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem como detém

plenos poderes e informações para firmá-la. 

Novo Hamburgo, em ______ de __________________ de ________.

 ________________________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 
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ANEXO IV – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/2024

REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO, inscrito no C.N.P.J.M.F. sob o n° 88.254.875/0001-60, com
sede  na  Rua  Guia  Lopes,  n°  4201,  Bairro  Canudos,  em  Novo  Hamburgo-RS,  doravante  denominado
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Ilmo. Secretário de Administração,  Sr.  FAUSTON GUSTAVO
SARAIVA conforme autorizado pelo Decreto nº  10.678/2023,  considerando o julgamento da licitação, na
modalidade de PREGÃO  ELETRÔNICO nº N.º …./………..., para REGISTRO DE PREÇOS, publicada no ......
de  ...../...../200.....,  processo  administrativo  n.º  ........,  RESOLVE  registrar  os  preços  da(s)  empresa(s)
indicada(s)  e  qualificada(s)  nesta  ATA,  de  acordo  com a  classificação  por  ela(s)  alcançada(s)  e  na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei nº 14.133/2021, e em conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O  objeto  da  presente  Ata  é  o  Registro  dos  Preços  visando  a  _________________________,
conforme nas  Requisições de Compras nº ____,  conforme descrição, marcas e preços constantes da
Proposta, parte integrante do Pregão Eletrônico nº __/2024, para Registro de Preços. Faz parte desta
Ata o Anexo I – Termo de Referência do Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

EMPRESA:

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

REPRESENTANTE: 

E-MAIL: TEL.: ()

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

VALOR TOTAL R$:

CLÁUSULA TERCEIRA – O ÓRGÃO GERENCIADOR DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1.  O gerenciamento deste instrumento caberá  ao MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO, por intermédio da
Comissão de Contratação – PORTARIA Nº. 838/2023.

CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

CLÁUSULA QUINTA – VALIDADE E PRAZOS DA ATA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, podendo ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso,  nos termos do art.  84 da Lei
14.133, de 2021.
5.2. O prazo da entrega do produto deverá ser até __ (__) dias após a comunicação da nota de empenho.
Em cada fornecimento, o prazo de entrega do PRODUTO deverá estar em conformidade com o disposto no
Anexo I – Termo de referência do Edital.

CLÁUSULA SEXTA – REALINHAMENTO E CANCELAMENTO 
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto  registrado,  cabendo à Administração promover as
negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,
a  Administração  convocará  o(s)  fornecedor(es)  para  negociar(em)  a  redução  dos  preços  aos  valores
praticados pelo mercado.
6.4.  O fornecedor que não aceitar reduzir  seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
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6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.
6.5. Quando o  preço de mercado tornar-se  superior  aos  preços  registrados e  o  fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido,  caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento,  e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos  motivos e comprovantes
apresentados; e
6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO:
6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;
6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou
6.7.4. Sofrer  sanção  administrativa  cujo  efeito  torne-o  proibido  de  celebrar  contrato  administrativo,
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O  CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DE  PREÇOS  PODERÁ  OCORRER  POR  FATO  SUPERVENIENTE,
DECORRENTE  DE  CASO  FORTUITO  OU  FORÇA  MAIOR,  QUE  PREJUDIQUE  O  CUMPRIMENTO  DA  ATA,
DEVIDAMENTE COMPROVADOS E JUSTIFICADOS, por razão de interesse público a pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REALINHAMENTO DE PREÇOS
7.1.  A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, ou supressão ou acréscimo
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente,
nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, salvo no caso de prorrogação.
7.2. O pedido, devidamente instruído com provas que evidenciem a necessidade de realinhamento de
preço, deverá ser endereçado ao pregoeiro, com identificação do instrumento a que se refere.
7.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de
disposições  legais,  quando  ocorridas  após  a  data  de  apresentação  da  proposta,  de  comprovada
repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme ocaso.
7.4. Na  hipótese  de  a  DETENTORA  DA  ATA  solicitar  alteração  de  preço(s),  terá  que  requerer
justificadamente, apresentando documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de
preços de fabricantes, matérias-primas,  transporte,  nota  fiscal  de  compras ou  documentos similares
referentes à data da apresentação da proposta e à data em que ocorreu o desequilíbrio econômico-
financeiro do pactuado.
7.5. Somente será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do preço registrado se configurada e
comprovada a hipótese prevista no art.124, II, “d”, da Lei n. 14.133/2021.
7.6.  Não será apreciado o pedido de  realinhamento de preços que não vier acompanhado de provas do
desequilíbrio sofrido.

CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1. CONTRATADA deverá executar o objeto contratado conforme solicitação da CONTRATANTE, nos termos
prescritos no Termo de Referência, obedecendo-se ainda os seguintes preceitos:
8.1.1. O responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade e quantidade dos serviços,
devendo rejeitar qualquer objeto que esteja em desacordo com o especificado no Termo de Referência.
8.2. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto, exigidos por
normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado.
8.3.  Os  serviços  rejeitados,  quando  em desacordo  com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de
Referência  e na  proposta,  deverão  ser  substituídos/refeitos  no  prazo  de  05  (cinco)  dias,  a  contar  da
notificação da contratada, as suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
8.4.  O fornecimento dos produtos inclui  a entrega, carga e descarga dos materiais,  com mão de obra
compatível sob responsabilidade do fornecedor, bem como as demais despesas decorrentes como custos
com tributos, encargos financeiros, entre outros que vierem a existir.

CLÁUSULA NONA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.1. O pagamento será realizado conforme a ordem cronológica de pagamentos do Município, em até 30
(trinta) dias contados após a emissão e protocolo da nota fiscal, com o aceite do fiscal, observadas as
condições de recebimento provisória ou definitiva.
9.2.  A nota fiscal deverá vir acompanhada de relatório dos serviços/produtos prestados/executados e
fornecidos.
9.3. Na emissão da nota fiscal deverá ser informado o número do empenho e Autorização de Fornecimento
correspondente.
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9.4. Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA  enquanto  pendente  de  liquidação,  qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade contratual (multa) ou em razão de inadimplência
referente à execução do objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços
ou à correção monetária.
9.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, a
parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.
9.6. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a entrega do objeto.
9.7. No dever de pagamento pela Administração, será observada a ordem cronológica para cada fonte
diferenciada de recursos.
9.8. A ordem cronológica referida somente poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da
autoridade  competente  e  posterior  comunicação  ao  órgão  de  controle  interno  da  Administração  e  ao
Tribunal de Contas competente, exclusivamente nas seguintes situações:
I – grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública;
II –  pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa
física, microempreendedor  individual  e  sociedade  cooperativa,  desde  que  demonstrado  o  risco  de
descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;
II  –  pagamento  de  serviços  necessários  ao  funcionamento  dos  sistemas  estruturantes,  desde  que
demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;
IV – pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução
da empresa contratada;
V – pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio
público  ou para  manter  o  funcionamento  das  atividades  finalísticas  do  órgão  ou  entidade,  quando
demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento
da missão institucional.
9.9. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas
ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços;
9.10.  O gestor da ata será o responsável pela certificação das Notas Fiscais, bem como liberará a Nota
Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições pactuadas.

CLÁUSULA  DÉCIMA – DA AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DE PRODUTOS COM PREÇOS
REGISTRADOS
10.1. As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pelo
Sr. Secretário Municipal de Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. A recusa injustificada das empresas com propostas classificadas na licitação e indicadas para registro
dos respectivos  preços  em assinar  a  Ata  do Registro  de  Preços,  ensejará  a  aplicação das  penalidades
enunciadas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações nela introduzidas pela Lei Federal nº
8.883/94, a critério da Administração.
11.2. Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste (representado por Nota de Empenho), a Administração
poderá  aplicar,  às  Detentoras  da  Ata,  as  seguintes  penalidades,  sem  prejuízo  das  demais  sanções
legalmente estabelecidas:
11.3 MULTA
11.3.1. Por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o fornecedor sujeito a multa de 0,5%
(meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total da Nota de Empenho a ser calculado desde
o sexto dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação, limitado a trinta dias;
11.3.2. Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada
multa de 5% (cinco por cento) calculada sobre o valor da Nota de Empenho;
11.3.3. Transcorridos  30  (trinta)  dias  do  prazo  de  entrega  estabelecido  na  Nota  de  Empenho,  será
considerado rescindido o Contrato, cancelado o Registro de Preços e aplicado a multa de 10% (dez por
cento) por inexecução total, calculada sobre o valor da contratação;
11.3.4. A  penalidade  pecuniária  prevista  nesta  cláusula  será  calculada  sobre  o  valor  contratado  e
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou pode ser inscrita, para cobrança
como dívida ativa do Município, na forma da Lei.
11.4.  As penalidades pecuniárias  serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções,  administrativas ou
penais, previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CONDIÇÕES GERAIS 
12.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações  da  Administração  e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital ___/2024.
12.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133, de 2021, o
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado desta Ata de Registro de Preços.
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12.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar
os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de
Registro de Preços, nos termos do art. 82, § 5º, inciso VI, da Lei 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. Fica eleito o Foro da cidade de Novo Hamburgo/RS, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos
originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados
que possam ser.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Novo Hamburgo, __ de _______ de 2024

________________________________
Cassiano Vargas,
Coordenador Jurídico DCL – OAB/RS 91.950.

TESTEMUNHAS:

1. _____________________________

2. _____________________________

________________________________ 
,

CONTRATADA.

 _______________________________
MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO,

CONTRATANTE. 
Fauston Gustavo Saraiva,

Secretário Municipal de Administração.
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